
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÕES  CÍVEIS  nº  0020205-48.2008.815.0011  —  2ª  Vara  da  Fazenda 
Pública de Campina Grande.
Relator : José Guedes Cavalcanti Neto - Juiz convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
01 Apelante : Município de Campina Grande.
Advogado : Oto de Oliveira Caju.
02 Apelante : Audy Nunes Bezerra.
Advogado : Alexei Ramos de Amorim.
Apelados : Os mesmos.

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
AJUIZAMENTO INDEVIDO DE EXECUÇÕES FISCAIS. 
DANO  MORAL  CONFIGURADO.  APELAÇÃO  DO 
MUNICÍPIO  EXTEMPORÂNEA.  AUSÊNCIA  DE 
POSTERIOR  RATIFICAÇÃO  APÓS  O  JULGAMENTO 
DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NÃO 
CONHECIMENTO  DA  PRIMEIRA  APELAÇÃO. 
APELAÇÃO  DO  PROMOVENTE.  APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA 54 DO STJ. JUROS DE MORA A PARTIR DO 
EVENTO  DANOSO.  PROVIMENTO  DA  SEGUNDA 
APELAÇÃO. 

—Apelação  interposta  antes  do  julgamento  dos  embargos 
declaratórios opostos pela outra parte é considerada prematura se  
não houver a necessária ratificação posterior.  2.  "é inadmissível  o  
Recurso  Especial  interposto  antes  da  publicação  do  acórdão  dos  
embargos  de  declaração,  sem  posterior  ratificação"  (súmula  n.  
418/stj).  3.  Recurso  Especial  conhecido  e  provido.  (STJ;  REsp 
1.484.701;  Proc.  2014/0241182-2;  DF;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  
João Otávio de Noronha; DJE 06/08/2015 )

—  OS  JUROS  MORATORIOS  FLUEM  A  PARTIR  DO  EVENTO 
DANOSO,  EM  CASO  DE  RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS, estes autos acima 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, não conheço do 
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recurso do Município de Campina Grande e dou provimento ao recurso interposto 
por Audy Nunes Bezerra.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  pelo  Município  de 
Campina Grande, nos autos da Ação de indenização por danos morais proposta por 
Audy Nunes Bezerra, em face da sentença de fls. 69/73, que julgou procedente o pedido 
para condenar o Município de Campina Grande a pagar indenização por danos morais 
no  valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  acrescidos  de  juros  legais  e  correção 
monetária a contar do arbitramento. Honorários advocatícios fixados em 20% sobre o 
montante devido. 

O Município de Campina Grande apresentou apelação alegando 
que não houve ato ilícito,  que sequer  foi  necessário  ao executado falar  nos autos a 
respeito  da  incorreta  ação  executiva,  pleiteia,  pois,  a  improcedência  do pedido  (fls. 
76/83).

O  promovente  também  apresentou  apelação  requerendo  a 
incidência  de  juros  de  mora  desde  o  evento  danoso,  conforme  súmula  54  do  STJ 
(fls.97/100).

Contrarrazões às fls. 106/109, para que seja mantida a sentença.

Contrarrazões apresentadas pelo autor às fls. 123/133.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo acolhimento da preliminar 
de  extemporaneidade  recursal,  em razão  da  não  ratificação  do  recurso  de  apelação 
interposto  pelo  Município  antes  do  julgamento  dos  embargos.  Opina,  ainda,  pela 
rejeição da preliminar de violação ao princípio da dialeticidade e, no mérito, não opinou 
indicando apenas que o feito retome o seu caminho natural (fls. 138/142).

É o relatório. 

VOTO

DA  PRELIMINAR  DE  EXTEMPORANEIDADE 
RECURSAL

Aduziu  o  Ministério  Público  que  o  recurso  interposto  pelo 
Município de Campina Grande não deveria ser conhecido, porque não houve ratificação 
após o julgamento dos embargos de declaração.

De fato,  bem observou o representante do Ministério Público, 
porquanto o recurso de apelação do Município foi interposto às fls. 76/83, anterior ao 
julgamento dos embargos de declaração interposto por Audy Nunes Bezerra (fls. 94/95), 
sem que tenha havido ratificação dos termos do recurso posteriormente.

Desta  feita,  o  recurso  interposto  pelo  Município  de  Campina 
Grande não deve ser conhecido, porquanto extemporâneo. No mesmo sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
COM  AGRAVO.  TRABALHISTA.  PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR.  COMPETÊNCIA.  PAGAMENTO  DE 
PARCELAS AOS  EMPREGADOS  DA ATIVA.  EXTENSÃO AOS 
INATIVOS.  INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA 
DE EMBARGOS DEDECLARAÇÃO E  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  CONTRA  O  MESMO  ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA UNIRRECORRIBILIDADE 
RECURSAL.  APELO  EXTREMO  EXTEMPORÂNEO.  1.  O 
princípio  da  unirrecorribilidade  recursal  afasta  a  hipótese  da 
interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial, 
salvo  as  hipóteses  expressamente  ressalvadas  na  lei.  2.  O recurso 
extraordinário interposto antes do julgamento dos embargos de 
declaração opostos pela mesma parte, sem posterior ratificação é 
extemporâneo.  Precedentes:  AI  677.964-AgR,  Rel.  Min.  Joaquim 
Barbosa,  Segunda Turma,  DJe de 14/6/2012;  e ARE 718.944-AgR, 
Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe de 29/8/2013. 3. In casu, 
o  acórdão  recorrido  assentou:  “RECURSOS 
DE EMBARGOS INTERPOSTOS  PELA  PETROBRAS  E  PELA 
PETROS  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  N.º  11.496/2007.  MATÉRIA 
COMUM  AOS  DOIS  RECURSOS.  COMPLEMENTAÇÃO  DE 
APOSENTADORIA.  PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  E 
GRATIFICAÇÃO  DE  CONTINGENTE.  ACORDO  COLETIVO. 
EXTENSÃO  AOS  INATIVOS.  INESPECIFICIDADE  DOS 
ARESTOS  TRAZIDOS  A  COLAÇÃO.”  4.  Agravo  regimental 
DESPROVIDO. STF - ARE 789665 AgR / RJ - RIO DE JANEIRO 
AG.REG.  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO
Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX
Julgamento:  28/04/2015 Órgão Julgador: Primeira Turma )

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO 
INTERPOSTA  ANTES 
DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
AUSÊNCIA  DE RATIFICAÇÃO.  PREMATURIDADE. 
SÚMULA  N.  418/STJ.  INCIDÊNCIA  POR  ANALOGIA. L. 
Apelação  interposta  antes  do julgamento dos embargos declaratórios 
opostos  pela  outra  parte  é  considerada  prematura  se  não  houver  a 
necessária ratificação posterior. 2. "é inadmissível o Recurso Especial 
interposto  antes  da  publicação  do  acórdão 
dos embargos de declaração,  sem  posterior ratificação"  (súmula  n. 
418/stj).  3.  Recurso  Especial  conhecido  e  provido. (STJ;  REsp 
1.484.701;  Proc.  2014/0241182-2;  DF;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  
João Otávio de Noronha; DJE 06/08/2015 )

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO ANTES 
DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE RATIFICAÇÃO.  EXTEMPORANEIDADE. 
SÚMULA  Nº  418/STJ. 1.  A  jurisprudência  desta  corte  já  se 
manifestou quanto à necessidade de ratificação do Recurso Especial 
interposto antes do julgamento dos embargos de declaração, ainda que 
estes  tenham  sido  opostos  pela  parte  contrária  ou  rejeitados. 
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Incidência da Súmula nº 418/STJ. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (STJ; AgRg-AREsp 665.671; Proc. 2015/0024236-5; RJ;  
Primeira Turma; Rel. Min. Sérgio Kukina; DJE 01/07/2015 )

Desta feita, não deve ser conhecido o recurso do Município de 
Campina Grande, por ser extemporâneo.

DA APELAÇÃO INTERPOSTA PELO PROMOVENTE

O autor  também apresentou  recurso  de  apelação  para  que  os 
juros de mora aplicados na sentença não tenham como termo inicial a data da fixação da 
indenização, mas sim, que seja aplicada a súmula 54 do STJ. 

In casu, assiste razão ao recorrente, porquanto, em se tratando 
de responsabilidade extracontratual, os juros devem fluir a partir do evento danoso, é o 
teor da súmula 54 do STJ:  

OS  JUROS  MORATORIOS  FLUEM  A  PARTIR  DO  EVENTO 
DANOSO,  EM  CASO  DE  RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL.

Pelo exposto,  não conheço da apelação do Município e dou 
provimento à apelação de Audy nunes Bezerra, para determinar a fluência dos juros 
de mora da indenização a partir do evento danoso.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto 
(relator),  juiz  convocado para substituir  o  Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator), o Exmo.Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça. 

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

   José Guedes Cavalcanti Neto
       Juiz convocado/ Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível  nº  0020205-48.2008.815.0011 — 2ª  Vara de Fazenda Pública  de 
Campina Grande.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interpostas  pelo  Município  de 
Campina Grande, nos autos da Ação de indenização por danos morais proposta por 
Audy Nunes  Bezerra,  em face  da  sentença  de fls.  69/73,  que  julgou procedente   o 
pedido para condenar o Município de Campina Grande a pagar indenização por danos 
morais   no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescidos de juros legais e correção 
monetária a contar do arbitramento. Honorários advocatícios fixados em 20% sobre o 
montante devido. 

O Município de Campina Grande apresentou apelação alegando 
que não houve ato ilícito,  que sequer  foi  necessário  ao executado falar  nos autos a 
respeito  da  incorreta  ação  executiva,  pleiteia,  pois,  a  improcedência  do pedido  (fls. 
76/83).

O  promovente  também  apresentou  apelação  requerendo  a 
incidência  de  juros  de  mora  desde  o  evento  danoso,  conforme  súmula  54  do  STJ 
(fls.97/100).

Contrarrazões às fls. 106/109, para que seja mantida a sentença.

Contrarrazões apresentadas pelo autor às fls. 123/133.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo acolhimento da preliminar 
de  extemporaneidade  recursal,  em razão  da  não  ratificação  do  recurso  de  apelação 
interposto  pelo  Município  antes  do  julgamento  dos  embargos.  Opina,  ainda,  pela 
rejeição da preliminar de violação ao princípio da dialeticidade e, no mérito, não opinou 
indicando apenas que o feito retome o seu caminho natural (fls. 138/142).

É o relatório. 

À revisão.

João Pessoa, 31 de julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
    Juiz convocado/Relator
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